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ANEXOI
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TERMO DE REFERÊNCIA DO OB}ETO

OSIETo: CONTRATAÇÃO DE SERvIços DE LicENÇA DE uso DE SISTEMA INFORMATIZADO
DE CONTABILIDADE, LICITAÇÃO E PORTAL BA TRANSPARÊNCIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÃ-CE.

ORGAO SOLICITANTE: SECRETARIA DE FINANÇAS

1. DA FUNDAMENTAÇÃO.
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL REGIDO PELA LEIN.e l0.520, DE
17 DE Jui.no DE 2002 E suBs]])IARIAMENTE PELA LEI N.9 8.666 DE 21/06/93 ALTERAM)A
PELA LEI N.2 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM
VIGOR, LE! 123/2006, LE! 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES.

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, REFERENCIAL DE PREÇOS
2.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL.
Z.Z. OO OSJETO E RXTERENCiAL DOS PREÇOS
2,2.1. Qs preços de referência são oriundos da solicitação de despesas Junto ao selar de
cotação de preços, constando nos autos do processo.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Deverá gerar os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do
Tribunalde Contas de Estado do Ceará - TCE

2. Deverá exportar as informações contábei$ e financeiras para a planilha do
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro
CSiccnfi} do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO)

3. Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a pianilha do
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setol' Público Brasileiro
(Siconfi) do Relatório de Gestão Fiscal (RGF)

4. Deverá exportar as informações contábeis para a planílha do Sistema de
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informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Síconfi) da
Declaração de Contas Anuais (1)CA);
5, Deverá ser compatíve! com ambiente multiusuário, permitindo a realização

de tarefas concorrentes:

6. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Wíndows 2000, ónix
ou compatíveis, OS/2 ferver, Novell Netware ou OS/400, com as estações
de trabalho rodando sob sistema operaciona! compatíve! com a Solução
de Tecnologia da !nformação;

7. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a
violação dcs dados ou acessos indevidos às informações, por meio do uso
de senhas;

8. Possuir atualização on-li:le dos dados de entrada, permitindo acesso às
informações !ogo após c término da transição;

9. Pode fazer e desfazer a$ ações executadas pelos sistemas aplicativos.
10. Passüir rotinas de backup e restore;
11. Pei'mitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação
opcional dos mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco
rígido, e a seleção da impressora da rede desejada;

12. Permitir consultar às tabelas do sistema. sem perder as informações já
registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos
para preenchimento automático de campos

13. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a
informação seja alimentada uma única vez;

!4. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos
sistemas aplicativos com os usuários;

15. Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, Ícones,
botões e preenchimento de campos;

í 6. Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados;

17. Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o
número máximo permitido para os campos de entrada de dados;

18. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro
informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e
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solicitando sua confirmaçãol

 
1. Gerar a proposta orçamentária para a ano seguinte utilizando a orçamento

do ano em execução, e permite a atualizaçãü do conteúdo e da estrutura
da proposta gerada;

2. Disponibiliza, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução
orçamentária. Em caso de, ao início do exercício, não se ter o OI'çamento
aprovado, disponibiliza dotações conforme dispuser a !egislação
municipal;

3. Permiti atualizaçãü total ou seletíva dos valores da proposta orçamentária
através da aplicação de percentuais ou índices;

4. Armazena os dados do orçamento e disponibiliza consulta global ou
detalhada por Órgão. fundo ou entidade da administração direta,
autárquica e fundacicna!, ínciusive empresa pública dependente, ou
Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade
Pública.

5. Permite a gerência e a atualização da tabela de Classificação Económica da
Receita e da Despesa, da tabela de componentes da Classificação
Funcional Programática e da tabela de Fontes de Recursos especificadas
nos anexos da Le{ 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em especial a
Portaria 42, de ] 4/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais
Portal'ias da Secretaria do Tesouro Nacional STN;

6, Permite incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos
órgãos de administração indireta (autarquia, fundação e empresa pública
dependente) para consolidação na proposta orçamentãria do município,
observando o dispositivo no amigo SO incisa 111 da Lei Complementar
ro1/2000 (LRF);
8. Permite abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação
de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores
ocorridos;

9. Emite relatório da proposta arçamentária municipal consolidada
tadministração direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64,
Constituição Feder! e Lei Complementar IO1/2QQ0 {LRF);

10. Emite todos os anexos de orçamento, Bicha! e por órgão, fundo ou
entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive
empresa pública dependente, exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei
Complementar IO1/2000 (LRF) e legislação municipal;
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lO.Z. Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as
Categorias Económicas;

l0.2.Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Económicas e Natureza da
[)espera Segundo as Categorias Económicas;

l0.3. Anexo 6 Programa de Trabalho;
l0.4.Anexo 7 - Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas

por Projetos e Atividades Cadequado ao disposto na Portaria 42/99
da MOGl;

l0.5.Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Funções Progi'amas e
Subprogramas conforme o vínculo com os Recursos Cadequado ao
disposto na Portaria 42/99 do MOG);

l0.6. Anexo 9 - Demonstrativo da l)espera por órgãos e Funções
(adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG).

11. Gera o$ arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas.
conforme parte introdutória deste documento. elencadas no Item l -
Características Gerais. em obediência à$ Resoluções dos órgãos de
Controle Externo Estaduais;

12. Ser compatível com ambiente multiusuária, permitindo a realização de
tarefas concorrentes;

13. Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2õ00, Unia
ou compatíveis, OS/2 ferver, Novela Netware ou OS/400, com as estações
de trabalho rodando sob sistema operacional compatível com a Solução
de Tecnologia da Informação;

14. Utiliza ano com quatro algarismos;

15. Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, ofel'ecendo segurança
contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do
uso de senhas;

16. Permite a visualização dos relatórios em teia, bem como a gravação
opciona! dos mesmos em arquivos, com saída em pen di'ive ou disco
rígido, e a seieção da impressora da rede desejada;

17. E parametrizávelpelo usuário, em tabelas de fácilcompreensão;
18. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a
informação seja alimentada uma única vez;

19. Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos
sistemas aplicativos com os usuários;

20. Exigi mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro
informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e
solicitando sua confirmação;
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21. Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas teias e
campas.

22.Contabiliza as dotações orçamentárias e demais fitos de execução
orçamentária e financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou
entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive
empresa pública dependente;

23. Permite que os empenhos ordinário, global e estimativa sejam passíveis
de anulação parcíalou total;

24. Permite que ao Hina] do exercício os empenhos que apresentarem saldo
possam ser inscritos em restos a pagar de acordo com a legislação,
posteriormente liquidados ou cancelados;

25. Permite iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento
contábil do anterior. atualizando saldos e mantendo a consistência dos
dados;

26. Permite a adoção sistemática da conta única, havendo a utilização do
módulo de tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e
pagamentos on-lhe;

27. Emite "Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas", para envio ao
banco após assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-lide;

28. Possuí rotina para emissão de cheques;
29, Gera arquivos em meios eletrõnicos contendo dados detalhados de todos
os pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário;

30. A conciliação bancária disponibiliza rotina que processa arquivo,
recebido diariamente do banco. contendo o movimento de entrada e saída
do dia e saído final das contas correntes mantidas pelo município no
banco, efetuando a conciliação bancária e promovendo, automaticamente

31. Gera relatórios e arquivos em meios eletrõnicos solicitados na Lei
Complementar l.a1/20aQ (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e S3
(Relatório Resumido da Execução Orçamentáría), Artigos 54 e 55
[Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 CDespesas com Serviços de
Terceiros), observada a Portaria 471 da Secretaria do Tesouro Nacional,
de 27/09/2000 e a Lei 9755/98;

32. Permite a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de
balanço no encerramento do exercício;
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33. Possibilita imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para
identificação de processos de despesa;

34. Nc cadastramento do empenho incluir. quando cabível, informações
sobre processo licitatórío (número do processo), fonte de recursos e
código da obra; Cód Convênio;

35. Emite, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extra
orçamentária, permitindo seleção pelo usuário de opções por número de
empenho, par data. por credor e por dotação até menor nave! de
detalhamento;
35.1, Empenhada;
35.2. Liquidada;
35.3. Paga;
35.4. A pagar;

36. Emite, sob solicitação, os relatórios:
36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme

Lei 9394/96 (1.DB), que demonstre as receitas que compõem a
base de calcula, o percentual de vinculação, o valor arrecadado no
período e o valor do repasse;

36.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos pala a Saúde, confortBe
Emenda Constitucional 29, que demonstre as receitas que
compõem a base de cálculo, a percentua! de vinculação, o valor
arrecadado ao período e o valor vinculado;

36.3, Demonstração de Saldos Bancários;
36.4. Boletim i)iáüo da Tesouraria:
36.5 Demonstrativo Financeiro do Caixa;

36.6.1)emonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas,
orçamentária e extra orçamentãria;

36.7. Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar
processados, os restos a pagar não processados, por fornecedor ou por
dotação totalizando a cada quebra;
36.8. Posição Atual das l)citações quanto à situação da Despesa
[empenhada e ]iquidadaJ;
36.9. Livra razão das contas contábeis;
36.10, Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário

37. Emite relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a
Síntese da Execução Orçamentária, compreendendo os seguintes
relatórios da Lei 4320/64 e suas atualizações posteriores:
37.1. Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna;
37.2. Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante;
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38. Emite sob solicitação os seguintes relatórios:
38.1 Dos gastos com Educação, conforme a Lei 9424/96;
38.2 Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96;
38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29;

39. Emite demonstrativo das dotações comprometidas com despesas
correntes e de capital em relação ao saldo das dotações;

40. Permite a contabilização ati zanda o conceito de eventos associados a
roteiros contábeis e partidas dobradas;

41. Permite que, nos lançamentos contábeis, as contas do último rlíve! de
desdobramento possam ser detalhadas em contas correntes; (receitas e
despesas]

42. Permite utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou
grupo de contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis;

43. i)isponibiliza rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de
Contas, dos eventos e de seus roteiros contábeis;

44. Trata separadamente o movimento mensal das contas e, também, o
movimenta de apuração do resultado do exercício, além da movimento de
apropriação deste resultado ao património municipal;

45. Admite a utilização de históricos padronizados e históricos com texto
livre;

46. Disponibiliza relatório ou consulta de inconsistência na contabilização
diária;

47. Não Permite exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando
os arquivos magnéticos dos Tribunais de Contas, conforme parte
introdutória deste documenta, elencados no item 1 - Características
Gerais, já estiverem gerados;

48. Permite estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem;

49. Disponibiliza consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer
período do exercício e do exercício anterior;

50. Emite relatórios, sob solicitação:
50.1. Balancete Mensal;
50.2. Diário e Razão:

S!. Emite todos os relatórios da Contabilidade previstos na ]ei 4320/64,
atendendo ao incisa !11 do Artigo $Q da Lei Complementar IQ1/20Q9
(LRFJ:
51.1. Anexo 10 Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
51.2. Anexo ll - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;



51..3. Anexo 12 - Balanço Orçamentário;
5]..4. Anexo 13 - Balanço Financeiro;
5},.5. Anexo 14 - Balanço PaU'imoniai;
51.6. Anexo 15 - Demonstrativo das Variações PatHmoniais

S2. Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao $eeor Piibiiãó. Õerh$tinào
o detalhamento no nível exigido para consolidação das cantas nacionais,

como a geração dos demonstrativos DCASP CDemonstrações
Contábeis Aplicadas ao Setor Público), de acorda com as normas
constantes no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
[MCASP)

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBIETO. MODALIDADE E FORMA PRESENCIAL
4.1. A locação de softwares na área pública tornou-se condição para uma melhor gestão da
coisa pública, sendo sabido que hoje todas as informações devem ser processadas pelos
órgãos públicos de maneira digitalizada, havendo a obrigatoriedade da disponibilização
destes dados por meio etetrânico através do portal da transparência. Assim como
acompanhar a execução crçamentária, financeira e administrativa.
4.2. O sewiço tratado no presente editaldetém características indivisíveis para execução do
objeto, dessa forma, sendo impossível a execução do mesmo par mais de um fornecedor. É de
suma importância frisar que a descentralização dos serviços descritos no termo de referência
poderá ocasionar a inviabilidade do bom funcionamento integrado dos serviços.
4.3. Ressalta-se que a contratação de diversos fornecedores traria inúmeras problemáticas
quanto a fiscalização contratual, propiciando assim a exposição de riscos na execução do
futuro contrato ao qual poderá ac8rretar em prejuízos das atividades dependentes efetuadas
pelos servidores municipais e usuários dos serviços públicos. Desta feita a escolha pela
definição do parcelamento do objeto de forma global se mostra mais eficaz para a contratação
a ser x'eaiizada peia prefeitura de Tianguá-CE.
4.3.1. O TCU, o acórdão ng 732/20a8, se pronunciou no sentido de que a questão da
viabilidade do fracÍonamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qua! a solução mais adequada no
caso concreto. Portanto, alguns objetos, de acordo com o nível de especiHlcidade, técnica e
natureza devem ser licitados não de forma fracionada, ma$ global ou por lote, a fim de atingir
o melhor resultado na execução. Fica claro que a Administração agiu no melhor interesse, a
fim de atingir resultados satisfatórios na execução contratual futura, devido à sua
complexidade dos serviços, necessitando de acompanhamento, coordenação e supervisão on

4.4. O Município de Tíanguá com o intuito de estender a ampla competitividade para efetivo
cumprimento dos princípios da vantajosidade e economicídade, opta pela realização do

time

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará WINy!:!janota:çt:gpy:b
CNPJ: 07.735.178/0001 20 - CGF: 06.920.167-1 - Fone: l88} 3671-2288



ⓖ
presente processo na modalidade Pregão, considerando c fato de que as características do
objeto tratado se enquadram como serviços comuns.

4.s. juSTiFicATivA DA REALIZAÇÃO NA FORMA PRESENCIAL
4.5.1. O Pregão é a forma cbNgatória de modalidade de licitação a ser utilizado, previsto no
Decreto ng l0,024/19, o que. efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua
forma Prece;ncial, o que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação
pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a obrigatoriedade na forma
eletrênica quando tratar-se de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,
tais como convênios e contratos de repasse, não sendo o caso da presente contratação, Há de
se observar ainda que o Pregão Presencial, além de mais prático, fáci!, simples, direto e
acessível, atinge o seu fim, e Hlm único de toda ]icitaçãa. qual seja garantir a observância do
princípio const tüciona} da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados
que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances
verbais, além de ser ©minentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em
qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do
pregão na forma eletrânica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencia!.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em OI (uma) via em papeltimbrado ou com
carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não }aváve! ou confeccionada
por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrânico, datada e assinada
(sobre o carimbo ou equivalentes pela titular ou preposto, sem emendas, ra$ura$ ou
entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as seguintes indicações;
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo c modelo padronizado no anexo !!
deste edital, contendo;
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de TIANGUA/CE;
5.2.3. Razão sacia!, CNP}. endereço, insci'ição estadual oti municipal do proponente, conforme
o caso. e se houver, número do telefone/fax, e endereça eletrânico;
5.2.4. O prazo de execução será de 12 Cdoze) meses, após recebimento da ordem de serviços;
5.2,5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.Z.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada
no edital, com a respectiva descrição de suas especificações e quantitativos* observando o
disposto no Anexo l deste edital;
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global do
atem e da proposta em algarismos e por extenso;
5.2.8. Declaração da !icitante que, no$ valores apresentados acima, estão inclusos todos cs
tributos, encargos ti'abalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
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deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o serviço
limitado;
5.2.9. Declaração da licitante que visitou e tomou conhecimento de todas as condições em que
deverão ser realizados os trabalhos de estruturação e implantação dos bancos de dados
cadastraís e das condições de infraestrutura de internet e softwares disponíveis para a área
de tributação do Município de Tíanguá, visando à elaboração das respectivas propostas

5,3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar
os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda
corrente naciona!.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do liciEante, não Ihe assistindo o
direito de pleitea r qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
5.5. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder à$ correções aritméticas necessárias.
5.6. C)s quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve corltemplar todos os itens em sua integralidade, conforme
Anexo } do Edital.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de
participação, competição, julgamento, bem como a aceitação e su)eição integral às suas
disposições e à legislação aplicável, notadamente à Lei Ne. l0.520/02, à Lei Ng. 8.666/93.
alterada e consolidada e à !egislação municipal.
5.8. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará preferencialmente o preço
unitário, facultando-lhe. porém. segundo critério de conveniência e oportunidade observar o
preço total.
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este

5.10, Somente serão aceitas os documentos acondicionados nü envelope "A" não sendo
admitido o recebimento pelo Pregoeiro. de qualquer outro documento. nem permitido à
licitante fazer qualquer aderido aos entregues ao Pregoeiro.

item

5.11. DA PROVA DE CONCEITO (POC)
5.11.1. A primeira licitante, provisoriamente classificada. deverá comprovar, através de Prova
de Conceito (POC), que atende aos requisitos constantes neste termo de referência;
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5.11.2. A Prova de Conceito consistirá da apresentação do software/sistema objeto desta
licitação;
5.í1.3. A POC permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características do
sistema/software e sua rea] compatibilidade com os requisitos deste termo de referência;
5.11.4. A prova de conceito deverá ser realizada em local e horário a ser definido pelo
presidente no dia da licitação;
5.11.5. A primeira licitante. provisoriamente classificada terá o prazo máximo de 3 dias úteis
a partir da convocação para apresentar o sistema à Secretária de Administração.
5.11.6. O soRware necessários para a realização da prova de conceito são de inteira
responsabilidade da licitante provisoriamente classificada;
5.11.7. Não será permitido, durante a realização da prova de conceito, uso de apresentações
cm slides ou vídeos quando tratarem da confirmação dos requisitos constantes no termo de
referência do Edital;
5.11.8. A infração de quaisquer das regras estabelecidas neste capítulo desclassiHlcará a
licitante.

5.11.9. A prova de conceito avaliará os itens abaixo relacionados com o$ critérios Satisfatório
ou Não Satisfatório. sendo ao final da Prova de Conceito, emitido Laudo Avalíativo com o
Resultado Aprovado ou Reprovado, devidamente justinlcado, para os requisitos abaixo:

1. 1)everá gerar os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do Tribunal de Contas de
Estado do Ceará - TCE ;

2. 1)everá exportar a$ informações cantábeis e financeiras para a planilha do Sistema de
informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileira (Siconfi) do Relatório
Resumido da Execução Orçamentária [RREO);

3. Deverá exportar a$ informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) do Relatório de
Gestão Fiscal [RGF);

4. Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de !nformações
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) da Declaração de Contas Anuais

5. Deverá ser compatível cam ambiente muitiusuário, permitindo a realização de tarefas
concorrentes;

6. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, ónix ou compatíveis,
QS/2 Seíver. Nove!! Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob
sistema operaciona! ccmpatíve! ccm a Solução de Tecnologia da !nformação;

(DCA)

7. 'rer o controle efetivo do nso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos
dados ou acessos indevidos à$ informações, por meio do uso de senhas; ,{'
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8. Possuir atualização on-!ine das dados de entrada, permitindo acesso às informações logo
após Q término da transição;

9. Pode fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.
10. Possuir rotinas de backup e rest:ore;
! 1. Permitir a visualização dos relatórios em teia, bem como a gravação opcionaldos mesmos
em arquivos, cem saída em pen drive ou disco rígido, e a seieção da impressora da rede
desejada;

12. Permitir consultar às tabelas do sistema, sen perder as informações }ã I'egisü'idas na teia
corrente e permitindo recuperar dados nela ccutidos para preenchimento automático de
campos

13. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja
alimentada uma única vez;

14. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos
com os usuários;

15. Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de Hiena, ícones, botões e
preenchimento de campos;

16. Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados;
17. Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo
permitido para os campos de entrada de dados;

18. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário
um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação;

1. Gelar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em
execução, e permite a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

2, Disponibiliza, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária.
Em caso de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado; disponibiliza
dotações conforme dispuser a legislação municipal;

3. Permiti atualização total ou seletiva dos valores da proposta arçamentária através da
aplicação de percentuais ou índices;

4. Armazena os dados do orçamento e disponibiliza consulta global ou detalhada por órgão,
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fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa
pública dependente, ou Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da
Entidade Pública.

5. Permite a gerência e a atuaiização da tabela de Classinlcação Económica da Receita e da
Despesa, da tabela de componentes da Classinlcação Funcional Programática e da tabela
de Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações
posteriores, em especial a Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e
Gestão, e demais Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN;

6. Permite incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de
administração indireta Cautarquia, fundação e empresa pública dependente) para
consolidação na proposta orçamentária do município, observando c} dispositivo no artigo 5Q
incisa lllda l,ei Complementar 101/20Qa (LRF);
8. Permite abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de autorização

e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridos;
9. Emite relatório da proposta orçamentária municipa! consolidada (administração direta e
indireta) conforme exigido pela Le{ 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar
IQ1/200Q CLRF);
10. Emite todos os anexos de Orçamento, global e por órgão. fundo ou entidade da
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente,
exigidos pela Leí 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 CLKF) e legislação
municlpa!=
10.1. Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Económicas
l0.2.Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Económicas e Natureza da Despesa Segundo

as Categorias Económicas;
l0.3. Anexo 6 - Programa de Trabalho;
l0.4.Anexo 7 - Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e

Atiüdades (adequadc} ao disposto na Portaria 42/99 do MOGJ;
l0.5.Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas

conforme o vínculo com os Recursos Cadequado ao disposto na Portaria 42/99 do

l0.6. Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por órgãos e Funções Cadequado ao disposta
na Portaria 42/99 do MOG)

11. Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte
introdutória deste documento, eiencadas no Item 1 - Características Gerais. em

obediência às Resoluções dos órgãos de Controle Externo Estaduais;
12. Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas
concorrentes;

13. Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis,
OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob
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sistema aperaciona! colnpatíve! com a Solução de Tecnologia da informação;
!4. {Jtiliza ano com quatro algarismos;
15. Possui o controle efetivo do uso dos sistemas. oferecendo segurança contra a violação dos
dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas;
16. Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos
em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede
desejada;

17. Ê parametrizávelpelo usuário, em tabelas de fãcílcompreensão;
18. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja
alimentada uma única vez;

19. Utiliza a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicatives
com os usuários;

20. Exigi mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário
um determinado risco âo executar funções e solicitando sua confirmação;

21. Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos

22.Contabiliza as datações orçamentárias e demais aios de execução orçamentária e
financeira para Órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta
autát'quica e fundaciona}, inclusive empresa pública dependente;

23. Permite que os empenhos ordinário, global e estimativa sejam passíveis de anulação
parcialou total;

24. Permite que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo passam ser
inscritos em restos a pagar de acordo com a legislação, posterionnente liquidados ou
cancelados;

2S. Permite iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábi] do
anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados;

26. Permite a adição sistemática da conta única, havendo a utilização do módulo de
tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-!ine;

27. Emite "Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas", para envio ao banco após
assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-linc;

28. Possui rotina para emissão de cheques;
29. Gera arquivos em meios eletrânicos contendo dados detalhados de todas o$ pagamentos
a serem efetivados pelo sistema bancário;

30. A conciliação bancária disponibiliza rotina que processa arquivo, recebido diariamente do
banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo Hinaldas contas correntes
mantidas pelo município no banca, efetuando a conciliação bancária e promovendo.
automaticamente o controle financeiro; ,/
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31. Gera relatórios e arquivos em meios eletrânicos solicitados na Lei Complementar
IO1/200Q CLRP} com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 tRelatório Resumido da
Execução Orçamentária]. Artigos 54 e 55 CRelatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72
[Despesas com Serviços de Terceiros}, observada a Portaria 47]. da Secretaria do Tesouro
Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98;

32. Permite a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no
encerramento do exercício;

33. Possibilita imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de
processos de despesa;

34. No cadastramento do empenho incluir, quando cabível, infol'mações sobre pn)cesso
licitatório Cnúmero do processo), fonte de recursos e código da obra; Cód Convênio;

35. Emite. sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extra orçamentária,
permitindo seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data. por credor
e por dotação até menor nívelde detalhamento:
35.1. Empenhada;
35.2. Liquidada;
35.3. Paga;
35.4. A pagar;

36. Emite, sob solicitação, os relatórios:
36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, confonne i,ei 9394/96

(Li)B), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse;

36.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda
Constitucional 29, que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o
percentualde vinculação, o valor arrecadado no período e o valor vinculado;

36.3. Demonstração de Saldos Bancários;
36.4. Boletim Diário da Tesouraria;
36.5 Demonst! ativo Financeiro do Caixa;
36.6.Demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentária e

extra arçamentáría;
36.7. Restos a pagar que apresente, por exercício, o$ restos a pagar processados, os restos
a pagar não processados, por fornecedor ou por dotação totalizando a cada quebra;
36.8. Posição Atrai das l)orações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidadas;
36.9. Livro razão das contas contábeis;
36.1Q. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário

37. Emite relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da
Execução Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e suas
atualizações posteriores:
37.1, Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada !eterna;
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37.2. Anexo 17 - Demonstração da l)ávida Flutuante;
38. Emite sob solicitação as seguintes relatórios:
38,1 Dos gastos com Educação, conforme a i,ei 9424/96;
38.2 Dos gastos do FUGI)EB, conforme Lei 9394/96;
38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29;

39. Emite demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de capita!
em relação ao saldo das dotações;

40. Permite a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis
e partidas dobradas;

41. Permite que. nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de desdobramento
possam $er detalhadas em contas correntes; (receitas e despesas)

42. Permite utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas,
para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis;

43. Disponibiliza rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos
e de seus roteiros cantábeis;

44. Trata separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de
apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado
ao património municipal;

45. Admite a utilização de históricos padronizados e históricos com texto !ivre;
46. Disponibiliza relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária;
47, Não Permite exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os arquivos
magnéticos dos Tribunais de Contas, conforme parte i!!trodutóría deste documento,
elencadas no item 1 - Características Gerais, já estiverem gerados;

48. Permite estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem;
49. Disponibiliza consultas à movimentação e saldo de cantas de qualquer período do
exercício e do exercício anterior;

50. Emite relatórios, sob solicitação:
50.1. Balancete Mensal;
50.2. Diário e Razão;

51. Emite todos os relatórios da Contabilidade previstos na !ei 4320/64, atendendo ao incisa
llt do Artigo 5Q da Le{ Complementar 101/2000 [i.RF):
51.1. Anexo 10 Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
51.2. Anexo ll - Comparativa da Despesa Autorizada com a Realizada;
51.3. Anexo 12 - Balanço Orçamentário;
51.4. Anexo 13 - Balanço Financeiro;
51.5, Anexo 14 - Balanço Patrimonial;
51.6. Anexo 15 - ])emonstrativo das Variações Patrimoniais;
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52. Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o detalhamento
no nível exigido para consolidação das contas nacionais, assim como a geração dos
demonstrativos DCASP (Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Selar Público), de acordo
com as normas constantes no Manual de Contabilidade Aplicada ao Selar Público
(MCASP).

6. DA HABILITAÇÃO
6.1. Os interessados não cadastrados no Município de TIANGUÁ/CE, na forma dos artigos 34 a
37 da Leí Ne. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela Pregoeiro
quanto a sua autenticidade e Q seu prazo de validade.
6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa firma individual, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitanLe ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.

6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS OU
CONSOLIDADO em vigor deHdamente registrado no registro público de empresa mercantilda
junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera cam averbação ao
registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO 1)0 ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas
nc Casório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em

exercício; devendo, no caso da ]icitante ser a sucursal, fílialou agência, apresentar o registro no
Cartório de Registro das Pessoas Jul'ídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade esü'angeira em
funcionamento no País, e ATO DE REaiS'rRO l)E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou do pl'oprietário,
conforme o caso.
6.3, RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadasb'o Nacionalde Pessoas jurídicas tCNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do ]icitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto deste certame;
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6.3.3. Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tr putos Federais e a Dívida Atava da
União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Con anta RFB/PGFN ne 1.751, de
02/10/2014;
6.3.4. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadia! de seu domicílio;
6.3,5. Certidão Negativa de Débito para ccm a Fazenda Municipa! de seu domicílio ÍGeral ou

6.3.6. Certidão Negativa de l.)éditos junto ao FGTS;
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceKidão negativa, nos termos do titulo Vii - A da Consolidação das Leis do
Trabalho. aprovada pelo i)eci'eto - i.ei ng 5.4S2, de ]g de maio de ].943.

6.4. REI.ATIÇA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;
6.4.2. Balanço Patrimoniale demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentadas na forma da íei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
iniciais, quando encerrado há mais de 03 [três) meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Observações; serão considerados acentos como na forma da lei o balanço patrimoniale
demonstrações contábeis assim apresentados;
a.3..1} Sociedades regidas pela Lei n2 6.404/76 tsocíedade anânima] :
. Publicados em Diário Oficial;

Publicados em jorna! de grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Ccmercla} da sede ou domicílio da

licitante.
a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LIDA):
. Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro
órgão equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a.1.3} Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar ne ]23, de ]4 de

dezembro de 20Q6 - estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Pare
"SIMPLES":

Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de AbeNura e de Encerramento,
devidamente autenticado na junta tomei'cial da sede au domicílio da lícitante ou em outro
órgão equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
a,1.4) Sociedade criada no exercício em curso:
. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio da }icitante;
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. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados pcr
Contador ou por outro pronissionalequivalente. devidamente registrada no Conselho Regional
de Contabilidade, ficando, pois, essas sociedades dispensadas da análise dos índices do
balanço,
a.2) O$ índices que comprovação a boa situação da empresa são os seguintes:

[. LIQUIDEZ GERAL CLG)
LG = (AC + RLP) : CPC + ELP) MAIOR OU IGUAL A I,QO

n. UQuinKZ CORRENTE (LC)
í.C = (AC ; PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

111. SOLVÊNCIA GERAL eSG}
SG = (AT) : CPC + ELP) MAIOR OU IGUAL A I,aQ
ON])E:
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQuínEZ CORRENTE
SG - SOLVÊNCIA GERAL

a.3) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço
patrimonial, esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por
meio do Acórdão 116/20-L6-Plenário, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão
2.145/17-Plenário, a TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima peia regra prevista
no instrumento convocatória. No caso:

C...) refutando argumenta da representante que
alegava que a validade dos balanços antigas findar-
se-la em 30 de abril, quando já teriam que ser
apresentados os demonstrativos ano contábil de
referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da
razoabilidade e o da economicidade, frente a \.im
rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer
como válidas ambas as datas. tanto a do Código Civil,
quanto a da Instrução Normativa da Receita
Federal." (Acórdão TCU 2. 145/] 7-P]enário).

a.4} 1)essa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois
prazos distintos, a depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração
Digital: o Último dia útilde maio para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em
çaráter excepcional, até o último dia útildo mês de julho de 2021, conforme Instrução
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Normativa RFB ng 2023, de 28 de abril de 2021; e 30 de abril àquelas que nãÓ o
utilizam.

a.5) As empresas que apresentarem resultado inferior a l,O (um) em qualquer dos
índices de liquidez gera! {l.G}, Solvência Geral {SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente. o capitalmínimo ou o patrimânío liquido mínimo de 10% (dez por cento)
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. Atestado de Desempenho Anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
pi'içado, que comprove que o lícitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente
serviços compatíveis em características. prazos e condições com os serviços objetos a ser
licitada.

6.6. DEMAIS l)OCUMENI'OS DE HABILITAÇAOi
6.6.1. Dec]ai'ação de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 27/]0/]999,
publicada ao DOU de 28/1Q/:L999, e ao incisa XXXii{, do arhgo 7e, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 [dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.Z. i)eciaração. sob as penalidades cabíveís, de inexistência de fato superveníente impeditivo
da habilítaçãc, ficando ciente da obrigatoriedade de deciafar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste editalCart.32, $2g, da Lei u.g B,666/93)

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITACAQ
6.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NO MUNICÍPIO DE TIANGUA/CE, a
documentação mencionada nos subitens 6.1. e 6.5. Poderão serem substituídos peia
apresentação do Certificado de Registro Cadastro! CCRC} junto a Prefeitura Mun opa! de
TIANGUÁ/CE [assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito pde acesso aos dados nele
constantes], acompanhado dos documentos tratados no subitem 6.4, 6.6 a 6.7, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de TIANGUÁ/CE
deverá também encontrar-se dentre do prazo de validade e atender ae disposto neste edital.
6.7.2. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
6.7.3. As Certidões de Comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata,
caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade,
deverão [er si do emitidas nos 60 esessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento
dos envelopes.
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6.7.4. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os
autos do processo licitatório e não será devolvida.
6.7.5. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos lícitantes não declarados
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na
pl'ópria sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do Pregoeiro,
devidamente !achados, durante 30 Ctrinta) dias correntes à disposição dos respectivos
licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
6.7.6. Será habilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. DaTAçõES ORÇAMENTÁRIAS
7.1. A$ despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta icítação
correrão à conta de recursos próprios consignados no respectivo Orçamento Municipal na
seguinte UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0401 - DOI'AÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA; 04.123.0007.2.014 -
Manutenção das Atívidades da Secretaria de Franças. E].EMENTA DE ])ESPESA; 3.3.90.40.00 -
Seio. i)e Tecnologia da informação/comunic PJ. Recurso, FONTE DE RECURSO: Próprios.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS
8.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: O$ serviços licitados/contratados serão executados
mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
opcüunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.]..1. A ordem de serviços emitida Conterá os sewiços pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser executado ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-
símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico,
cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
8.1.2. Obsewadas a$ detenbinações e orientações constantes da ordem de serviços, o
fornecedor deverá fazer a execução dos sewiços no orai, dentro do prazo e horários
previstos, oportunidade em que receberá o atesta declarando a execução dos serviços.
8.1.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no anexo deste editalquanto aos serviços entregues.
8.2. DO PRAZO E EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser executados no prazo de 12
(doze) meses:
8.2.1. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida natura e nota flscalem nome
do Município de TIANGUÁ/CE.
8.2.1.1. As informações necessárias para emissão da futura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto ao órgão solicítante.
8.2.2. ílo caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigêni
especificadas neste edita! e na proposta de preços vencedora a Administração os fecus
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devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da }e{ e
deste instrumento.

8.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, pel'missiva
lega! e conveniência atestada pele Município de 'FIANGUA/CE,
8.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições
contidas no termo de rezei'ência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda às nol-mas vigentes, assumindo o fornecedor a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos. taxas e quaisquer ânus de origem
federal, estaduale municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do sewiço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b} Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração cu a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c} !ndicar preposto, aceito pela Administração, para representa-io na execução do sewiço. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adição das medidas
coaveni©ntes;
d) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços dos órgãos solicitantes.

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1. 1)0 MUNICÍPIO - Para o cumprimento das finalidades ora estipuladas, o município de
Tianguá se compromete a:
a} disponibilizar as bases necessárias para a execução dos tlabaihos;
b) disponibilizar o espaço físico com computadores para digitação dos boletins e consultas
necessárias;
c) efetuar os pagamentos nas datas e condições estipuladas no contrato;
d) adotar, sempre que necessário, medidas que visem sanar qualquer dificuldade encontrada
para a perfeita realização dos trabalhos;
e} fornecer. sempre que solicitado, qualquer informação com a maior brevidade possívelpara
que não haja atraso de execução dos serviços;
f) fiscalizar por meios próprios os serviços de campo e escritório desenvolvidos pela
Contratada.

9.2. A CONTRATADA obriga-se a
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9.2.1. Assinar e devolver a ordem de serviços ac Município de Tianguá/CE no prazo máximo
de 24 [vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento
9.2.2. Executar o$ serviços licitados no período de 12 (doze) meses. contados do recebimento
da ordem de serviços, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando
rigorosamente as especificações contidas no termo de referência. nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, e$tadua! e municipa!, bem cano,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com
relação a terceiros, em decorrêncía da celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, ccn'agir. remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou ncorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrata,
na forma do $ 1e do art. 65 da Leí Ng. 8.666/93;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguá/CE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do
contrato.
9.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitada à$ normas e exigências
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONA'RAIADA, a
CONTRATAN'fE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser
adequados às supracitadas condições;
9.2.4. O objeto deverá ser executado. conforme estabelecido no presente contrato e no edital
da licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, designado peia Unidade Gestora.
compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação
au indenização por parte da inadimplente
9.2.5. A CONTRATADA é responsávelpelos danos causados direEamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução das serviços. não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado,
9.2.6, A CONTRATADA é responsáve! pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução dos serviços.
9.2.7. A CONTRATADA utilizará, na execução dos sewiços. profissionais capacitados e
qualiHlcados para tal fim, exceto na$ atividades compartilhadas que podem ser
desempenhadas por proHlssionais de outras áreas.
9.2.8. A eONTRATAI)A, não assinará documentos ou peças elaboradas por Querem, alheias à
sua orientação, supewisão e fiscalização.
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9,2.9. A CONTRATEI)A, deverá manter a Administração Municipal informada sobre o
andamento dos serviços, informando-a sempre que se registrarem oco:'rências
extraordinárias.
9.2.10. A CONTRATAI)A, guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela
Contratante, em decorrêncía dos serviços objeto do presente contrato, adorando medidas
internas de segurança.
9.3. É obrigação do CONTRATADO, estar em conformidade com os aspectos de
segurança fundamentados na Lei ng 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se refere à manipulação, cometa.
armazenamento, utilização, compartilhamento e eliminação dos dados relacionados a
pessoas do CONTRATANTE; e de terceiros, a âim de não violar os direitos e garantias
fundamentais do seu titular.

9.4. DEVERÃO SER EXECUTADOS OS SERVIÇOS CONFORME ABAIXO

!. Deverá gerar os arquivos magnéticos CSIU) conforme as normas do Tribunalde Contas de
Estado do Ceará - TCE ;

2. Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) do Relatório
Resumido da llxecução Orçamentária [RREO);

3. Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de
informações Contábeís e Fiscais do Selar Público Brasileiro CSiconfi) do Relatório de
Gestão risca! {RGF);

4. Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de informações
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasi]eiro CSiconfi] da Declaração de Contas Anuais
COCA);
5. Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas
concorrentes;

6. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou
compatíveis; OS/2 Selver, Nove!! Netware cu OS/400, com as estações de ü'abaixo
rodando sob sistema operacional compatíve! com a Solução de Tecnologia da
Informação;

7. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos
dados ou acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas;

8, Possuir atualização on-!ine dcs dados de entrada, permitindo acesso às }nfofinações ioga
após o término da transição;
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9. Pode fazer e desfazer as açõe$ executadas pelos sistemas aplicativos.
10. Possuir rotinas de backup e restare;
11. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos
mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora
da rede desejada;

12. Permitir consultar às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na
tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento
automático de campos

13. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja
aiímentada uma única vez;

14. Utilizar a língua poüuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos
com os usuários;

IS. Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e
preençhimenta de campos;

16. Permitir identi ficar o formato dos campos de entrada de dados;
17. Bloqueia a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo
permitido para os campos de entrada de dados;

18. Exibir mensagens de adveRência otlmensagens de aviso de erro informando ao usuário
um determinado risco ao executar funções e sob citando sua confirmação;

1. Gerar a proposta orçamentária para o ana seguinte utilizando o orçamento do ano em
execução, e permite a atiiaiização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

2. Disponibiliza, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamental'ia.
Em caso de; ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado. disponibiliza
dotações conforme dispuser a legislação municipal;

3. Permiti atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da
aplicação de percentuais ou índices;

4. Armazena os dados do orçamento e disponibiliza consulta globalou detalhada por órgão,
fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacionai. inclusive empresa
pública dependente, ou {Jnidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da
Entidade Pública,

5. Permite a gerência e a atualização da tabela de Classificação Económica da Receita e da
Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da tabela
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de Fontes de Recursos especificadas nas anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações
posteriores, em especial a Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e
Gestão, e demais Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional- STN;

6. Permite incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de
administração {ndireta (autarquia, fundação e empresa pública depeadente} para
consolidação na proposta orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 5Q
incisa 111 da Lei Complementar IO1/2000 (LRFl;
8. Permite abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de autorização
e resguardando o histórico das alterações de valores ocorridos;

9. Emite relatório da proposta orçamentáría municipal consolidada (administração direta e
ind reta} confcnxle exigido peia Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar
IO1/20QO (LRFl;
].0. Emite todos os anexos de Orçamento, global e por Órgão, fundo ou entidade da
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente,
exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar IO1/2000 (LRF) e legislação
municipal:
lí).l. Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo a$ Categorias Económicas;
l0.2.Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Económicas e Natureza da i)espera

Segundo as Categorias Económicas;
l0.3. Anexo 6 - Programa de Trabalho;
l0.4.Anexo 7 - Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e

Atividades (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG);
l0.5.Anexo 8 - Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas

confonne o vínculo com os Recursos tadequado ao disposto na Portaria 42/99 do

l0.6. Anexo 9 - Demonstrativo da Despesa por órgãos e Funções Cadequado ao disposto
na Portaria 42/99 do MOG).

11. Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte
introdutória deste documento, elencadas no Item 1 - Características Gerais, em
obediência às Resoluções dos Órgãos de Controle Externo Estaduais;

12. Ser compatível com ambiente multíusuário, permitindo a realização de tarefas

13. Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais WÍndows 2GG0, ónix ou
compatíveis, OS/2 Server, Novela Netware ou OS/400, com as estações de trabalho
rodando sob sistema operacional compatível com a Solução de Tecnologia da
Informação;

14. Utiliza ano com quatro algarismos;
15. Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação
dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas;
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16. Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcíonaldós mesmos
em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede
desejada;

17. E parametrizávelpelo usuário, em tabelas de fácilcompreensão;
18. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja
alimentada uma única vez;

19. Utiliza a língua portuguesa para toda e quaiqüer comunicação dos sistemas apiicativos
com o$ usuanos;

20. Exiba mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário
um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação;

21. Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos

22.Contabiliza as dotações orçamentárias e demais ates de execução orçamentária e
financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta,
autárquica e fundaciona!, inclusive empresa pública dependente;

23. Permite que os empenhos ordinário, global e estinlatívo sejam passíveis de anulação
parcialou total;

24. Permite que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam $er
inscritos em restos a pagar de acordo com a }egisiação, posteriomnente liquidados ou
cancelados;

25. Permite iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do
anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados;

26. Permite a adição sistemática da conta única, havendo a utilização do módulo de
tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-!ine;

27. Emite "Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas", para envio ao banco após
assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-lhe;

28. Possui rotina para emissão de cheques;
29. Gera arquivos em meios eietrênicos contendo dados detalhados de todos os pagamentos

a serem efetlvados pelo sistema bancário;

30. A conciliação bancária disponibiliza rotina que processa arquivo, recebido diariamente
do banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final das contas
correntes mantidas pelo município no banco, efetuando a conciliação bancária e
promovendo, automaticamente o controle financeiro;

31. Gera relatórios e arquivos em meios eletrânícos solicitados na Lei Complementar
101/2000 [LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 [Relatório Resumido da
Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 tRelatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72
[Despesas com Sewiços de Terceiros}, observada a Portaria 47} da Secretaria do
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Tesouro Naciona!, de 27/09/2000 e a í.ei 97S5/9S;
32. Pennite a transferência automática para o exercício seguinte de saídas de balanço no
encerramento do exercício;

33. Possibilita imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de
processos de despesa;

34. No cadastramenta do empenho incluir, quando cabível, informações sobre processa
licitatório Cnúmero do processo), fonte de recursos e código da obra; Cód Convénio;

35. Emite, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extra orçamentária,
permitindo seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por credor
e por dotação até menor nívelde detalhamento:
35.1. Empenhada;
35.2. 1.iquidada;
35.3. Paga;
.35.4. A pagar;

36. Emite. sob solicitação, os relatórios:
36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96

(LDB], que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentua! de
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse;

36.2, Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda
Canstitucio=a1 29, que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o
percentua! de vinculação, o valor arrecadado no período e o valor vinculado;

36.3. Demonstração de Saídos Bancários;
36.4. Boletim Diário da Tesouraria;
36.S Demonstrativo Financeiro do Caixa;

36.6.Demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentáría e
extra orçamentária;

36.7. Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os
restos a pagar não processados, por fornecedor ou por dotação totalizando a cada
quebra;
36.8. Posição Atualdas [)citações quanto à situação da Despesa (empenhada e !iquidada);
36.9. 1,!vro razão das contas contábeis;
36.10. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário

37. Emite relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da
Execução Orçamentári8, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e suas
atualizações posteriores:
37.1. Anexo 16 - Demonstração da Dívida Fundada Interna;
3 7.2. Anexo 17 - 1)emonstração da Dívida Flutuante;

38, Emite sob solicitação os seguintes relatórios:
38.1 Dos gastos com Educação, conforme a Lei 9424/96;
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38.2 1)os gastas do FUNDEI, conforme Lei 9394/96;
38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29;

39. Emite demonstrativo das dotações comprometidas com despesas coi'rentes e de capital
em relação ao saldo das dotações;

40. Permite a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis
e partidas dobradas;

41. Permite que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de desdobramento
possam ser detalhadas em contas correntes; treceitas e despesas]

42. Permite utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de corras,
para auxiliar na apuração de impropriedades conEábeis;

43. Disponibiliza rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos
eventos e de seus roteiros contábeisi

44. Trata separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimellto de
apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado
ao património municipal;

45. Admite a utilização de his éticos padronizados e históricos com texto livre;
46. Disponibiliza relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária;
47. Não Permite exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os arquivos
magnéticos dos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória deste documento,
elencados no item 1 - Características Gerais, já estiverem gerados;

48. Permite estornos de !ançamentos, nos casos em que se apliquem;
49. Disponibiliza consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do

exercício e do exercício anterior;

50. Emite relatórios, sob solicitação:
50.1. Balancete Mensal;
50.2. Diário e Razão;

SI. Emite todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao incisa
llí do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF):
51.1. Anexo 10 - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
51.2. Anexo 1:1 - Comparativo da i)espera Autorizada com a Realizada;
5]..3. Anexo 12 - Balanço Orçamentário;
51.4. Anexo 13 - Balanço Financeiro;
51.5. Anexo 14 - Balanço Patrimonial;
5].6. Anexo IS - Demonstrativo das Variações Patrimoniais; /

52. Atende ao PCASP - Piano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o
detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais, assim como a
geração dos demonstrativos DCASP (Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor
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Público), de acordo com as normas constantes nc Manua! de Contabilidade Aplicada ao
Selar Público CMCASP}.

10. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1.0 prazo para execução dos serviços aqui detalhados será de 12 Cdoze) meses contados
da data do recebimento da Ordem de Serüço e de acordo com o Termo de Referência.

ii. SUPERVISÃO E FiSCAnZAçÃo
ll.l. Os serviços e produtos de6lnÍdos neste Termo de Referência a serem executados pela
licitante vencedora serão acompanhados, fiscalizados e aprovados pelo Município, através da
equipe técnica da Secretaria de Finanças, com fiscalde contrato nomeado em portaria

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO
12.1. PREÇOS: Qs preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas pl'evisíveis que possam i1lcidir sobre o
serviço das bens licitados, inclusive a margem de !urro.
12.2. PAGAMENTO; Os serviços serão pagos em parcelas mensais, após encaminhamento das
notas fiscais acompanhadas das Certidões Negativas de Débitos Fiscais. Federal, Estadual
Municipal, bem como Certificado do FGTS/CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
apresentadas pela empresa e atestadas pelo 61sca! de contrato, de modo a atender o Termo de
Referência.
12.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada no subítem 12.2, observadas as disposições editalícÍas, através de
crédito na conta bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
12.3. REAJUSTE: Os preços contratados são eixos e irreajustáveis.
12.4. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada ta] situação e tel'mo aditivo, se!'
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a
manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato. na forma do art. 65, 11, "d"
da Lei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada.

'13. DAS SANÇÕES
13.1. O iicitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não
assinar termo de contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
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o certame, ensejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta ou lance,
falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude
8scai, ficará impedido de licitar e contratar com c WUN{Ci?iO DE TIANGUÁ/CF e será
descredenciado no Cadastro do MUNICÍPIO DE TIANGUA/CE pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais:
1. Multa de 20% Cvinte por cento) sobre o valor da contratação no casa de:
a} Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não mantiver a proposta ou lance;
d} Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer
objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço
constante do cadastro de fornecedores, até o limite de 15% Cquinze por centos sobre o valor
da compra, caso seja inferior a 30 Ctrinta) dias;
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias no serviço do bem requisitado;
13.2. Na hipótese de ato {!Ícito, outras ocorrências qee possam amai'reter transtornos ao
desenvolvimento do serviço/execução dos serviços, às atividades da Administração, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprímento par parte do licitante de
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos
que o conpiemeatem, não abrangidas nos subieens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo
das demais sanções previstas na Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Ng
l0.520/0Z, as seguintes penas:
a) Advertência;
b} Muita de }% {um por centos até 20% {ünte por cento) sobre G valor objeta da requisição,
ou do valor globalmáximo do contrato, conforme o caso.
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notíHicação ou decisão do recurso, por meio de Documento de
Arrecadação Munícipai - DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do !icitante; o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida atava do município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4. O fornecedor beneficiário terá o contrato cancelado quando:
13.4.1. Descumpãr as condições dc contrato;
13.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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13.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mer'cada;
13.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
13.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e c contraditório.
13.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o díl'eito ao contraditório e à
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
ã) Q5 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento
do contrato;
b) 10 tdez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o
MUNICÍPIO DE TIANGUÂ/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do
MUNiCíPiO i)E TIANGUÃ/CE peia prazo de até OS trinco) anos.
13.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos iiciUtófios serão
comunicados oficialmente e. devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados
pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

14. DA FISCALIZAÇÃO/VIGÊNCIA E GERÊNCIA DO CONTRATO
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designados peias Secretarias Contratantes. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ng.
8.666/93, doravante denominados FISCAL DE CONTRATO.
14.2. Para a aquisição dos serviços, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo
em suas ciáusuias todas a$ condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em
conformidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da
empresa considerada vencedora
14.Z.]. O prazo de vigência do contrato será até ].2 [doze} meses,
14.2.2. O gerente de contrato ora dominado poderá ser alterado a qualquer momento.
justificadamente, caso haja necessidade por parte dais) contratante(s).

IS. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Este termo de referência. visa atender as exigências legais para o procedimento
licitatório na modalidade Pregão Presencial constando todas as condições necessárias e
:suâcíeates, 8cando proibido por este termo exigir cÍaasu as ou co1ldíções que comprometam,
restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em
razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
irrelevante para sua especificação, conforme disposto =os incisos i, i! e }!} dc aK. 3e da Lei Ne
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15.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do editale anexos.

Tianguá/CE, 25 de novembro de 2021

SECRETARIO DE FINANÇAS
PAIXÃO HOLANDA
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